
 

PARECER Nº 156, DE 2025, DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 310, DE 2024 

De autoria deputado Felipe Franco, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 

10.858, de 31 de agosto de 2001, que institui a meia-entrada para professores em 

estabelecimentos que proporcionem cultura, lazer, entretenimento e eventos esportivos, a 

fim de acrescentar os professores autônomos de academias e similares, inscritos no 

Conselho Regional de Educação Física (CREF). 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não 

tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 

18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e 

Planejamento. 

Na qualidade de relator designado, compete-nos, em atendimento às determinações 

dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus 

aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário. 

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de 

iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, 

ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes 

últimos do Regimento Interno. 

Quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento 

Interno, a matéria é relevante ao delimitar com maior precisão os beneficiários do direito à 

meia-entrada, assegurando-o também, aos professores autônomos de academias e 

similares, que comprovem esta condição por meio do registro no Conselho Regional de 

Educação Física (CREF), corrigindo, assim, uma injustiça quanto a exclusão do professor de 



 

educação física autônomo do benefício da meia entrada, também como reconhecimento do 

papel essencial que todos os professores de educação física desempenham na sociedade. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, constatamos que a propositura não 

pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, 

para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em 

conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 310, de 2024. 

Thiago Auricchio – Relator 

 



 

 



 

 



 

 



 

 


